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    Dedico este trabalho àqueles que necessitam de uma habitação de interesse social de qualidade, que proporcione as condições dignas de moradia que todo ser humano deve ter, esperando sensibilizar projetistas e construtores em direção a esse ideal.
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    Introdução




    Motivação para a pesquisa




    Com o ingresso da autora, em 2007, no quadro de arquitetos da Caixa Econômica Federal (CAIXA), em Mato Grosso, esta iniciou suas atribuições profissionais na análise de projetos de unidades habitacionais de interesse social, tanto de empreendimentos com recursos do Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social (FNHIS), quanto de empreendimentos do Programa de Arrendamento Residencial (PAR), cujos recursos provêm do Fundo de Arrendamento Residencial (FAR). As maiores ocorrências de análises foram de empreendimentos PAR.




    Durante o trabalho de análise, é natural que ocorram as interações sobre os projetos das unidades habitacionais. Nesse momento, o profissional da Caixa deve orientar as construtoras quanto à necessidade de atender às diretrizes do programa, quanto às especificações de materiais, espaços, programa de necessidades e recursos disponíveis. As construtoras, defendendo suas necessidades operacionais e financeiras, oferecem propostas que são, muitas vezes, deficientes quanto à qualidade dos espaços disponibilizados aos usuários finais, os arrendatários.




    Nesse embate técnico, é frequente que o profissional analista da Caixa não consiga reverter certos problemas de projeto, já que há um profissional com Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) de projeto, e, muitas vezes, os projetos já estão aprovados nas prefeituras, dificultando as alterações sugeridas. Para o PAR, havia poucos parâmetros para a análise, como será visto mais à frente, nas especificações do programa.




    Contexto da pesquisa




    Em fevereiro de 2001, a Lei n.º 10.188 substituiu a Medida Provisória n.º 1.823-1, de 27 de maio de 1999, com a qual o Governo Federal criou o Programa de Arrendamento Residencial (PAR), com o objetivo de construir unidades habitacionais para pessoas com renda de 3 a 10 salários mínimos na forma de arrendamento. Nesse sistema, o arrendatário paga uma parcela do arrendamento por 15 anos, e, após esse período, o imóvel, que é patrimônio do FAR e de propriedade fiduciária da Caixa Econômica Federal (CAIXA), poderá ser adquirido (BRASIL, 2001).




    No início do programa em Mato Grosso, até 2002, foram construídos condomínios residenciais com média inferior a 200 unidades habitacionais, os quais, devido a esse tamanho, puderam ser inseridos nos vazios da malha urbana. Nestes condomínios, foi executada toda a infraestrutura: rede de água, de esgoto, energia, drenagem e pavimentação. As casas foram construídas com especificações próprias do programa, consideradas de padrão baixo, conforme as indicações da NBR 12721 (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 2006). Até então, as áreas dessas habitações situavam-se, normalmente, entre 45 e 50 m².




    Por meio de uma parceria com o governo do estado, a partir de 2003, a infraestrutura passou a ser aportada como contrapartida. Assim, a implantação, que antes se dava na forma de condomínio, de propriedade do FAR, passou a ser loteamento, onde somente as unidades e seus lotes são de propriedade do fundo.




    Infelizmente, esse aporte de recurso fomentou o aumento do tamanho dos conjuntos habitacionais em 400%, os quais passaram a ter a média superior a 200 unidades habitacionais, chegando, em 2007, a uma média próxima a 400 unidades. Em uma mesma região, foram construídas mais de 1300 unidades (Residenciais Buritis, Wantuil de Freitas e Ilza Picolli), de acordo com dados levantados na Regional de Sustentação ao Negócio Governo (RSNGOV/CB), anteriormente denominada Gerência de Desenvolvimento Urbano (GIDUR/CB), setor na Caixa responsável pela análise dos processos de empreendimentos habitacionais.




    Foi criada, por meio da Portaria n.º 231, de 4 de junho de 2004, mais uma especificação para as unidades habitacionais do PAR, que foi denominada mínima, com redução de acabamentos e área menor. Essa nova especificação visa à redução do valor da unidade para que famílias com renda de até quatro salários pudessem fazer o arrendamento (CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, 2008). A referida portaria traz em seu texto, no item 7.1 (BRASIL, 2004):




    Para os projetos com a especificação técnica mínima e a destinação das unidades para famílias com renda até quatro salários mínimos, a taxa de arrendamento será fixada em 0,5% do valor de aquisição das unidades habitacionais.




    Tendo como justificativa essa nova especificação, no decorrer do período compreendido entre as primeiras implantações do PAR, em Mato Grosso, e o ano de 2008, com a utilização da especificação mínima, a unidade habitacional perdeu, qualitativa e quantitativamente, espaço e acabamento. O acabamento pode ser resolvido após a construção, porém, o espaço torna-se mais complexo, pois depende de um projeto bem desenvolvido no início, na fase de concepção.




    Problema da pesquisa




    O déficit habitacional no Brasil, em 2006, era de mais de 6,5 milhões de moradias e atinge, principalmente, a população com renda de até três salários, representando 90,7% desse total. Somadas à faixa de três a cinco salários mínimos, as duas faixas representam 96,20% do total do déficit calculado (Gráfico 1). Por esses números, justificam-se os programas habitacionais do Governo Federal, como o PAR e o Programa Minha Casa, Minha Vida1, que são direcionados às mencionadas faixas de renda.




    Gráfico 1 - Déficit habitacional urbano por faixa de renda
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    Fonte: Elaborado a partir de IBGE2 (2006, apud Ministério das Cidades, 2008b).




    No Mato Grosso, o déficit, em 2007, era de 86.679 unidades habitacionais (Mapa 1), segundo o Ministério das Cidades (BRASIL, 2008b). Entretanto, em 2009, foram liberados, pelo Programa Minha Casa, Minha Vida, para a renda compreendida de 0 a 10 salários, recursos suficientes para a produção de 13.390 unidades habitacionais que, segundo o Governo Federal, representava 10% do déficit do estado. Já foram contratados, até maio de 2010, 135,6% acima dessa meta em todo o estado de Mato Grosso (BRASIL, 2010b).




    Mapa 1 - Déficit habitacional total, por estado, em 2007
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    Fonte: INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA (2007, BRASIL. MINISTÉRIO DAS CIDADES, 2008b, p. 26).




    A preocupação em suprir a demanda é grande, haja vista a demanda futura de domicílios, para Cuiabá, que pode ser observada no Gráfico 2, e o tamanho dos domicílios que serão demandados na Tabela 1.




    Gráfico 2 - Demanda de domicílios em Cuiabá
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    Fonte: Elaborado baseado em Oliveira, Givisiez e Rios-Neto (2009).




    Tabela 1 - Proporção de domicílios estimados e projetados, por categoria de tamanho do domicílio, segundo o período e grande região. Brasil, 2008 a 2023
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    Fonte: Elaborado a partir de Oliveira, Givisiez e Rios-Neto (2009).




    A política para combater o déficit habitacional associada à sistemática de restrição de custos levou à redução da área de habitação de interesse social, visando à construção de mais unidades. Essa redução é comentada por Leite (2006, p. 81):




    Em especial as habitações de interesse social notadamente são caracterizadas pela tendência pronunciada de sua miniaturização quanto ao espaço habitável justificada pelo viés econômico em detrimento do desempenho técnico, social, humano e funcional.




    A questão não se resume apenas à redução da área da unidade habitacional, pois fatores importantes, como a qualidade do espaço projetado, o arranjo espacial e a capacidade de mobiliar, também são comprometidos. Palermo (2009, p. 18-19) explica que:




    A rigidez e excessiva padronização dos projetos, apesar de aparentemente buscar a viabilidade econômica, têm resultado em espaços de difícil apropriação. A qualidade precária e muitas vezes inadequada ao contexto dos locais de implantação.




    [...] interferindo de imediato em três condições:




    Liquidez financeira: [...] o mutuário tende a empreender tão cedo quanto possível mudanças na edificação, ações que oneram o orçamento familiar [...].




    Estabilidade construtiva: [...] reformas e ampliações sejam empreendidas por profissionais não qualificados, com grave risco construtivo e estrutural, repercutindo sobre a segurança física da família.




    Estrutura de funcionamento da moradia: reformas não previstas em projeto, além do impacto construtivo, atingem também a saúde da família [...] confinamento de banheiros e dormitórios, sobrecargas na rede elétrica e no esgotamento sanitário.




    Como o usuário das habitações de interesse social, em especial, com renda inferior a 6 salários-mínimos, não tem como interferir no processo de projeto e execução de sua habitação, destaca-se o papel do analista de projetos (Caixa, prefeituras e outros órgãos), que intervirá por aquele, buscando atender às necessidades essenciais estabelecidas nas normas técnicas brasileiras e por autores de atestada experiência, estudiosos do presente tema, visando à qualidade da moradia.




    Questões e objetivos da pesquisa




    A questão principal desta pesquisa é: como analisar e selecionar projetos para HIS, tecnicamente viáveis, equacionando as especificações dos programas, a qualidade do espaço e os recursos disponíveis?




    Para responder à questão principal, é necessário responder às seguintes questões secundárias:




    Como estabelecer procedimentos que possibilitem ao analista de projetos de habitação de interesse social (prefeituras, agências de habitação, órgãos financiadores) classificá-los objetivamente quanto à qualidade do arranjo espacial interno, relacionando com o seu custo de produção?




    Como definir as variáveis mais importantes para a análise de viabilidade técnica qualitativa do espaço interno?




    Que parâmetros podem ser adotados, ao realizarem-se as análises, por meio das variáveis identificadas?




    A qualidade das unidades do PAR está aquém do necessário para o desempenho das atividades domésticas?




    Como a qualidade das moradias do PAR se comportou ao longo do tempo?




    Quais fatores caracterizam maior ou menor qualidade de uma unidade habitacional?




    Objetivo geral




    Desenvolver um método para avaliação de projetos de habitação quanto ao mobiliamento, à funcionalidade e ao arranjo espacial, com critérios observáveis durante a análise documental das plantas.




    Objetivos específicos




    Analisar métodos nacionais e internacionais de avaliação da qualidade habitacional existentes.




    Propor um conjunto de variáveis e parâmetros para a análise de projetos de HIS, quanto à qualidade de projetos.




    Aplicar os critérios definidos e analisar as variáveis propostas neste estudo às plantas usadas para empreendimentos PAR, nas cidades de Cuiabá e Várzea Grande, ambas em Mato Grosso, dentro do período de execução do programa no estado.




    Verificar os resultados obtidos e refutar ou confirmar a hipótese de que um projeto de qualidade tem um custo inviável para habitações de interesse social.




    Estabelecer critérios de classificação dos projetos estudados, quanto à qualidade do espaço interno e aos custos para produção das unidades.




    Delimitações de pesquisa




    Para alcançar os objetivos propostos, foram estudadas todas as plantas de unidades habitacionais dos empreendimentos do Programa de Arrendamento Residencial (PAR) construídos nas cidades de Cuiabá e Várzea Grande (região de Cuiabá) no período de 2000 a 2008. As duas cidades são as que, desde o início do programa, receberam empreendimentos do PAR. O período do estudo refere-se ao tempo em que ocorreram as contratações no estado.




    No Mato Grosso, não foram edificados empreendimentos verticalizados, apenas um contrato tem unidades do tipo sobrado. As unidades são do tipo unifamiliares com dois dormitórios, sala, cozinha, banheiro e, em alguns casos, área de serviço e varanda. A pesquisa foi realizada nos arquivos da Regional de Sustentação ao Negócio Governo (RSNGOV/CB), da Caixa e da Prefeitura Municipal de Cuiabá e Várzea Grande. Atualmente, o PAR está suspenso, e a provisão de habitação está sendo atendida pelo Programa Minha Casa, Minha Vida (PMCMV).




    O estudo se refere às dimensões internas dos cômodos. Não são abordados, neste estudo, aspectos como diversificação e comparação de sistemas construtivos, análise de variáveis de conforto lumínico, conforto sonoro ou conforto térmico, nem mesmo valores estéticos. Outros importantes aspectos, como acesso-comunicabilidade, personalização da habitação e opiniões dos usuários (pós-ocupação) também não serão estudados. Os aspectos do entorno (equipamentos comunitários, transporte, lazer e ligações com a cidade) e infraestrutura (redes de água, energia, esgoto, drenagem e pavimentação), apesar de sua grande importância, não foram considerados neste trabalho, pois seria necessário avaliar cada empreendimento como um todo, o que seria inviável neste momento. Pretende-se avaliar apenas a adequação espaço-funcional da habitação, apresentada em sua forma documental, ou seja, em projeto.




    Estrutura do trabalho




    No primeiro capítulo, há um breve relato histórico sobre as habitações brasileiras a partir do século XX, mostrando as ações do Estado (nas esferas Federal, Estadual e Municipal), com relação às questões habitacionais no decorrer de décadas. São abordadas as questões de criação do BNH e da COHAB/MT e de suas extinções, bem como os programas habitacionais disponíveis para o atendimento da demanda habitacional no Brasil atualmente.




    Os principais aspectos históricos de Cuiabá e Várzea Grande são registrados no segundo capítulo, bem como um breve relato sobre a habitação nessas duas cidades, e a atuação do BNH e da Companhia de Habitação do Estado de Mato Grosso (COHAB/MT) e, finalmente, as realizações após a extinção da Companhia.




    O terceiro capítulo traz os estudos desenvolvidos sobre qualidade, dimensões da habitação de interesse social e parâmetros dimensionais que podem ser utilizados na análise de projetos.




    Vários métodos de avaliação da habitação e seus pontos convergentes e divergentes são descritos no quarto capítulo. Destaque para os métodos de Buzzar e Fabrício, de Pedro e de Palermo.




    Por sua vez, o método proposto, sua aplicação e os resultados obtidos são tratados no quinto capítulo.




    As considerações finais e sugestões para trabalhos futuros, por fim, são apresentadas no sexto e último capítulo.




    




    

      

        1 Programa do Governo Federal para provimento de habitação com subsídios progressivos que atende famílias de 0 a 10 salários-mínimos (vide 1.2.2).


      




      

        2 IBGE (RJ), Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílio - 2005 microdados. [Rio de Janeiro, 2006]. CD-ROM.


      


    


  




  

    1. Habitação social no Brasil




    A casa tem vários significados, como lugar de defesa, abrigo das intempéries e proteção. Segundo Correia (2004, p. 47), “ao longo da história, outros significados foram sendo incorporados à casa. Na segunda metade do século XIX e na primeira do XX, o conceito de casa como alojamento foi alvo de críticas profundas. Suas condições sanitárias foram questionadas e seu papel na reprodução da família e na produtividade do trabalho foi discutido.”




    A habitação no Brasil, inicialmente, sofreu grande influência da cultura dos portugueses e, em algumas partes do país, também dos espanhóis. A influência moura sobre estes últimos também refletiu nas moradias, com suas treliças e balcões (muxarabiês) (LEITE, 2006; BRANDÃO H., 2007; VERÍSSIMO E BITTAR, 1999). O português foi para Veríssimo e Bittar (1999, p. 17-19) um harmonizador das influências sobre a moradia no Brasil:




    Com o índio, aprendeu que cozinhar nos trópicos é uma tarefa a ser feita ao lado de fora; numa varanda ou num puxado ao lado da casa. A solução para o escoamento das grandes chuvas ele copia da experiência apreendida no Oriente, trazendo dessas regiões as inflexões dos telhados e dos beirais alongados com desenhos graciosos. De Portugal traz as paredes caiadas e os portais coloridos, tão comuns nas paisagens do Minho, do Alentejo e do Algave.




    As casas da população mais pobre eram construídas em taipa (estrutura de madeira e barro) ou adobe (massa de barro, esterco e grama), normalmente, nas zonas rurais, dadas as características agrárias da nossa economia até o século XX (AQUINO, 2009, p. 54-57). Todas essas influências serão transformadas no século XX, por meio da industrialização do Brasil, da atuação dos Institutos de Aposentadorias e Pensões (IAP) e da interferência do Estado na produção habitacional, a partir de 1946 até os dias atuais.




    1.1 Habitação social a partir do século XX




    No início do século XX, a industrialização, destacadamente em São Paulo, gerou uma grande demanda por moradias, principalmente, por pessoas vindas da zona rural. As fábricas instaladas longe dos centros forçaram seus trabalhadores a buscarem formas de residirem nas proximidades, tendo como alternativa as habitações coletivas e lotadas, os cortiços (Figura 1 e Figura 2).




    Correia (2004), Folz (2003) e Bonduki (2004) relatam os comentários das autoridades sobre os cortiços, que destacavam as precárias condições de saneamento e alto adensamento nos cômodos. Cada família se instalava em um conjunto de sala e quarto sem janelas (alcova), independentemente do número de pessoas; o banheiro era coletivo, assim como, em alguns casos, a área da cozinha. Motta3 (1894 apud BONDUKI, 2004, p. 24) descreve:




    Raramente cada casinha tem mais de 3 m de largura, 5 a 6 m de fundo e altura de 3 m a 3,5 m, com uma capacidade para quatro pessoas quando muito. [...] O cômodo de dormir, aposento que ocupa o centro da construção, não tem luz nem ventilação nem capacidade para a gente que o ocupa à noite.




    As péssimas condições em que viviam os trabalhadores e a proliferação de doenças que atingiram também as classes mais abastadas foram alvo de intensas críticas por parte de médicos e engenheiros na Europa e no Brasil. Esses profissionais defendiam a salubridade da moradia, com técnicas construtivas que eliminassem a umidade e promovessem o saneamento. Finalmente, deveria haver um custo baixo para ser acessível aos trabalhadores (CORREIA, 2004; BONDUKI, 2004; CORTÉS, 2008). Então, a habitação econômica deveria ser:




    [...] suficientemente pequena para que nenhum “estranho” possa morar e, contudo, bastante grande para que os pais possam dispor de um espaço separado dos filhos e que tenham a possibilidade de vigiá-los em suas ocupações sem serem observados na sua intimidade. (Donzelot4, 1986 apud CORREIA, 2004, p. 31).




    A nova disposição interna dos cômodos deveria garantir a moral e evitar a promiscuidade: sala, cozinha e quartos para cada sexo (CORREIA, 2004, p. 29).




    

      

        



        

      



      

        

          	

            Figura 1 - Cortiço
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            Fonte: ARAGÃO5 apud TREVISAN, 2006.


          



          	

            Figura 2 - Cortiço e a privacidade
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            Fonte: Valladares6, 1982 apud FOLZ, 2003, p. 18.


          

        


      

    




    A questão habitacional passou a ser controlada pelo setor industrial, que produziu vilas para moradia dos seus trabalhadores (Figura 3). Segundo Blay7 (1980 apud Bonduki, 2004, p. 47), as vilas acabavam por difundir os:




    [...] padrões de comportamento adequados, na óptica capitalista do desempenho do trabalho livre. Os padrões de honra exaltados, as regras de moral burguesa e as normas de vida transmitidas pela burguesia ao operariado constituíam parcela da ideologia a ser difundida aos subordinados [...].




    

      

        



        

      



      

        

          	

            Figura 3 - Casa Econômica tipo 3
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            Fonte: Magro8, 1931 apud CORREIA, 2004, p. 40.


          



          	

            Figura 4 - Vila economizadora
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            Fonte: BONDUKI, 2004, p. 67.


          

        


      

    




    Os conjuntos de habitações para o operariado eram denominados Vilas Economizadoras. Leite (2006), citando Carpintéro9 (1997), informa que as Casas Econômicas (Figura 4) da Vila Economizadora “recebiam o estudo cuidadoso do mobiliário adequado para este tipo de residência”, mobiliário esse que era pensado para atender às necessidades dos moradores de forma racional e econômica.




    Posteriormente, os sindicatos dos trabalhadores, utilizando recursos de pensões, financiaram a construção de residências para seus associados. Vários autores (DAMÉ, 2008; BONDUKI, 2004; LEITE, 2006) apresentam que os Institutos de Aposentadorias e Pensões (IAP) foram criados na década de 1930 e financiaram moradias para seus associados. Leite (2006) informa que foram entregues, em 1938, 80 casas denominadas higiênicas, mobiliadas e padronizadas. Segundo Carpintéro10 (1997 apud Leite), os móveis que compunham a unidade eram:




    Uma mesa, seis cadeiras e buffet, para sala de jantar; cama, mesinha de cabeceira, duas cadeiras, um camiseiro e um guarda-roupa de duas portas com espelho, para o quarto de casal; duas camas, mesinha de cabeceira, cadeira e guarda-roupa com uma porta e espelho para o quarto de solteiro. Os banheiros serão dotados de um armário embutido. A cozinha terá prateleiras e um filtro. Os móveis foram construídos com peroba rosa e canela, com as esquadrias internas em cedro [...].




    Conforme Palermo et al. (2007), essas residências possuíam áreas molhadas inseridas no corpo da casa e uma varanda na frente, para que os moradores estabelecessem relações de vizinhança, utilizando esse espaço como transição da casa (privado) para a rua (público).




    Leite (2006) informa que foram construídas 47.789 moradias, “representando números modestos, porém evidenciam uma nova forma de atuação do Estado: a interferência direta na produção de habitação”. Essa interferência se concretizou com a imposição do Código de Posturas.




    No governo de Getúlio Vargas (1937-1945), as habitações coletivas foram vistas como desagregadoras da família. Assim, segundo Bonduki (2004, p. 86): “a habitação operária torna-se, portanto, área crucial para a manutenção da ordem econômica, política e social”. Segundo Palermo (2007) e Bonduki (2004), por incentivo do Estado, a aquisição da casa própria significava o progresso material do morador. Palermo (2007) ainda completa que o Estado tinha como objetivo eliminar a habitação coletiva, propiciando um ambiente salubre e que, para minimizar os custos, propõe a redução de adornos e adoção de dimensões mínimas.




    Correia (2004, p. 85) coloca que, entre as décadas de 1930 e 1940, arquitetos e engenheiros no Brasil difundiram “as concepções de racionalização da habitação que foram postuladas nos primeiros CIAMs”. O autor destaca, dentro desse contexto, a atuação dos Institutos de Aposentadorias e Pensões (IPAs), particularmente, dos industriários.




    O Instituto de Organização Racional do Trabalho (IDORT), formado por empresários e engenheiros “de viés positivista” (BONDUKI, 2004, p. 73), difundiu as ideias e práticas tayloristas na organização da habitação, relacionadas à “construção, ao projeto e arranjo interno da casa e à reorganização das tarefas domésticas, de modo a aumentar a eficiência no âmbito dos diferentes aspectos associados à habitação” (CORREIA, 2004, p. 87). Plantas com dimensões racionalizadas, reduzidas para o mínimo necessário, são a representação do funcionalismo (Figura 5 e Figura 6), trazido pelo movimento modernista.




    

      

        



        

      



      

        

          	

            Figura 5 - Apartamento área mínima - IAP11
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             Fonte: BONDUKI, 2004, p. 181.


          



          	

            Figura 6 - Fachada do Conjunto Realengo
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            Fonte: BONDUKI, 2004, p. 181.


          

        


      

    




    No mesmo período, os conceitos de funcionalidade e racionalização estavam sendo introduzidos por Le Corbusier como forma de reduzir o déficit habitacional na Europa do pós-guerra. A crise de habitação, no Brasil do pós-guerra, foi ocasionada por vários fatores, como a especulação imobiliária e o congelamento dos aluguéis. Esse último provocou o desinteresse na produção de novos imóveis para locação e um grande volume de despejos, sendo que o desinteresse, somado ao avanço do Partido Comunista, fez com que o Governo Dutra priorizasse a habitação social (GITAHY E PEREIRA, 2002, p. 124).




    Segundo Bonduki (2004), Gitahy e Pereira (2002) e Damé (2008), em 1946, foi criada a Fundação Casa Popular, primeiro órgão federal destinado a atender às demandas habitacionais, que buscava priorizar a população que não era servida pelos IAPs. A fundação executou 16741 moradias até ser substituída pelo Banco Nacional de Habitação (BNH) (FINANCIADORA DE ESTUDOS E PROJETOS, 1985).




    Cunha, Arruda e Medeiros (2007) explicam que o BNH foi criado, em 1964, com o objetivo de construir casas para a população de baixa renda, entretanto, segundo estes autores, com uma arquitetura que era “padronizada e desqualificada” (Figura 7 e Figura 8).




    Figura 7 - Casa de 2 quartos (área = 43 m², Anil, nov./73 a fev./76, São Luís/MA, COHAB/MA)
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    Fonte: BANCO NACIONAL DE HABITAÇÃO, 1979, p. 37.




    Segundo o próprio BNH (1979, p. 7), sobre sua criação:




    O Congresso, em 21 de agosto de 1964, aprovou a lei proposta pelo Executivo [Presidente Castelo Branco], criando o Sistema Financeiro de Habitação, tendo o Banco Nacional de Habitação como seu órgão central.




    Essa lei tinha por objetivo acelerar a atividade da construção civil, dada sua elevada participação na geração de rendas internas, sem pressões na balança comercial, e grande capacidade de ocupação de mão-de-obra. Destinava-se também a gerar condições que propiciassem uma ampliação na oferta de novas moradias, com prioridade de atendimento às famílias de menor renda.




    Sobre esta declaração do BNH, pode-se verificar que está alinhada com os objetivos do atual Programa Minha Casa, Minha Vida, também do Governo Federal. Cria-se, então, com o BNH, a diferenciação entre o que se obtinha por meio do governo e o que as pessoas com recursos poderiam ter – para essas últimas, casas personalizadas executadas por profissionais ao gosto do cliente. Sobre esse período, comenta Palermo (2007) que houve uma deturpação do conceito de casa mínima, visando somente à redução de custos.




    Ainda no mesmo período, foi criado o sistema financeiro para a captação de recursos para fins habitacionais: o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e o Sistema Brasileiro de Poupança e Empréstimo (SBPE).




    Figura 8 - Casa de 2 e 3 Q (Parque Ipê Anil, out./67 a jul./70, Joinville/SC, COHAB/SC)
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    Fonte: BANCO NACIONAL DE HABITAÇÃO, 1979, p. 205.




    Estão entre as críticas ao BNH: a forte centralização e padronização das soluções arquitetônicas dos projetos; a falta de atendimento às populações de baixa renda (que é a crítica mais grave); a falta de articulação entre a execução das casas e a infraestrutura; e a construção de grandes conjuntos habitacionais distantes do centro das cidades, propiciando a especulação imobiliária e gerando, para os municípios, altos custos para provimento de infraestrutura.




    As parcelas fixas dos financiamentos feitos junto ao BNH tornaram-se insignificantes, devido à alta inflação, provocando o colapso financeiro do Banco (CUNHA, ARRUDA e MEDEIROS, 2007). Com a sua extinção, pelo Governo Sarney (1985-1990), em 1986, suas atribuições passaram a ser exercidas pela Caixa Econômica Federal (CAIXA), mas com a área de habitação vinculada ao Ministério do Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente (MDU).




    Segundo Reis (2008, p. 51), no Governo Collor (1990-1992), houve mudanças no Sistema Financeiro de Habitação (SFH), como a facilitação para quitar imóveis e alterações nas correções das prestações. O Governo Federal implantou o Plano de Ação Imediata para a Habitação (PAIH), que alcançou somente 85,71% da meta, e ainda com custo médio unitário bem superior ao previsto, “além de os percentuais de alocação de recursos não terem sido, por motivos eleitoreiros, seguidos, como determinava o Conselho Curador do FGTS”. Além da irresponsabilidade na gestão dos recursos do FGTS, não havia vínculo dos programas habitacionais com o saneamento e a infraestrutura urbana.




    Os autores Cunha, Arruda e Medeiros (2007) explicam que as restrições de recursos do Orçamento Geral da União (OGU) e a suspensão dos recursos do FGTS para habitação provocaram a iniciativa dos governos locais e lhes proporcionaram mais autonomia na questão habitacional. Como consequência, houve um processo de descentralização e municipalização das políticas habitacionais. Sem os recursos federais, as administrações municipais buscaram recursos em organismos internacionais de fomento para a realização das suas próprias políticas habitacionais. Para o Ministério das Cidades (2004, p. 11):




    Esse processo ressalta a potencialidade da gestão municipal em ampliar a eficácia, a eficiência e a democratização das políticas. A gestão municipal teria, ainda, a virtude de ser o nível de governo que permitiria uma maior integração entre as políticas de provisão de moradias e as políticas fundiária e de controle do uso e ocupação do solo, o que ampliaria mais suas possibilidades de eficácia/eficiência. No entanto, a ideologia municipalista que passa a dominar importantes setores intelectuais e políticos, de certa forma, ajudou a desviar o foco do processo de desarticulação institucional que caracterizou o setor habitacional nesse período.




    De fato, o que ocorreu no setor habitacional foi mais fruto de uma descentralização por ausência, sem uma repartição clara e institucionalizada de competências e responsabilidades, sem que o Governo Federal definisse incentivos e alocasse recursos significativos para que os governos dos estados e municípios pudessem oferecer programas habitacionais de fôlego para enfrentar o problema.




    No Governo Itamar Franco (1992-1994), os governos municipais e estaduais compartilhavam financeiramente a execução das moradias, por meio de suas contrapartidas nos empreendimentos (REIS, 2008).




    Durante o Governo Fernando Henrique Cardoso (1994-2002), foi feito um diagnóstico sobre a gestão de políticas habitacionais, no qual foram detectados os seguintes pontos sobre o setor habitacional (SANTOS12, 1999 apud REIS, 2008, p. 51):




    [...] esgotado, em virtude das crescentes dificuldades com a captação líquida das suas fontes de recursos (notadamente o FGTS); regressivo, por ter beneficiado principalmente as camadas de renda média e alta, com elevados subsídios implícitos pagos com recursos do erário; e insuficiente, porque, durante trinta anos o SFH produziu apenas 5,6 milhões do total de 31,6 milhões de novas moradias produzidas no país.




    Após esse diagnóstico, foram criados dois programas, Pró-Moradia e Habitar-Brasil, e, posteriormente, o Habitar-Brasil-BID (HBB), cujo objetivo era o atendimento da população com faixa de renda de até três salários-mínimos, em assentamentos precários e áreas degradadas; foi criado também o Programa de Arrendamento Residencial, considerado por Reis (2008) como “um plano habitacional com forte viés capitalista, mas com evidente inspiração francesa na experiência de locação social da moradia [...].”




    

      

        



        

      



      

        

          	

            Figura 9 - Apartamento, PAR, Canoas/RS
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            Fonte: TILLMANN, 2008, p. 75.


          



          	

            Figura 10 - Casa, PAR, João Pessoa/PA
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            Fonte: BONATES, 2007, p. 223.


          

        


      

    




    1.2 Habitação social nos dias atuais




    Durante o Governo Lula (2003-2006), inicia-se, com o Ministério das Cidades, o processo para a criação da Política Nacional de Habitacional para o Brasil, a qual está inserida na concepção de desenvolvimento urbano defendida pelo Estatuto das Cidades, com ações integradas para prover os cidadãos de habitação, saneamento, mobilidade e transporte coletivo, infraestrutura, equipamentos de lazer e convívio social (REIS, 2008; CUNHA, ARRUDA e MEDEIROS, 2007).




    A Política Nacional de Habitação (PNH) é executada por meio dos programas habitacionais, os quais provêm a habitação de interesse social. Para o Ministério das Cidades (BRASIL, 2008a):




    Habitação de interesse social é aquela voltada para a população de baixa renda (famílias com renda até cinco salários mínimos) que busca viabilizar para este segmento o acesso à terra urbanizada e à habitação digna e sustentável através de programas de investimentos e subsídios. [...] Alterações na política de habitação foram possíveis a partir da criação do Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social (FNHIS).




    O Governo Federal é o responsável pela implementação das estratégias e ações que são orientadas pela Política Nacional de Habitação, aprovada em 2004 pelo Conselho das Cidades. Os programas para habitação de interesse social são vários e estão inseridos nas linhas de ação que direcionam os recursos do Orçamento Geral da União (OGU), do Fundo Nacional de Habitação de Interesse Social (FNHIS), do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), do Fundo de Arrendamento Residencial (FAR) e do Fundo de Desenvolvimento Social (FDS).




    Desses programas, os que têm origem de recursos do OGU e do FNHIS são oferecidos na forma de repasse, ou seja, recursos não onerosos. Assim, são liberados conforme o andamento das obras e não são devolvidos aos cofres do Governo Federal, mas devem ser adequadamente administrados. O aporte de contrapartida pelo proponente (estado ou município) é obrigatório.




    O Ministério das Cidades atua nos programas habitacionais como o gestor das aplicações dos recursos que atendem a cada programa e tem a responsabilidade de implementar, monitorar e avaliar os programas. A Caixa Econômica Federal é o agente operador e deve acompanhar e controlar os financiamentos (FGTS, SBPE, FAR, FAT) e repasses (OGU, FNHIS).




    No Quadro 1, tem-se um panorama dos programas habitacionais disponíveis atualmente, localizando-os dentro dos eixos ou linhas de ação da Política Nacional de Habitação (PNH), as ações e modalidades de cada programa e as fontes de recursos.




     Quadro 1 - Quadro dos programas habitacionais




    

      

        



        



        



        



        

      



      

        

          	

            EIXO DA POLÍTICA


          



          	

            PROGRAMA


          



          	



          	

            AÇÃO OU MODALIDADES


          



          	

            FONTE DE RECURSOS


          

        


      



      

        

          	

            1. Integração urbana de assentamentos


          



          	

            1.1. Urbanização, regularização e integração de assentamentos precários


          



          	



          	

            1.1.1 Melhoria das condições de habitabilidade de assentamentos precários.


          



          	

            OGU / FNHIS (PAC)


          

        




        

          	

            1.2. Programa de atendimento habitacional através do setor público (Pró-Moradia)


          



          	



          	

            1.2.1. Urbanização e regularização de assentamentos precários.


          



          	

            FGTS (PAC)


          

        




        

          	

            1.3. Projetos Multissetoriais Integrados


          



          	



          	

            1.3.1. Urbanização e regularização de assentamentos precários.


          



          	

            FAT (PAC)


          

        




        

          	

            1.4. Programa Prioritário de Investimentos (PPI)


          



          	



          	

            1.4.1. Apoio à melhoria das condições de habitabilidade de assentamentos precários, com produção e/ou aquisição de unidades habitacionais.


          



          	

            OGU (PAC)


          

        




        

          	

            1.5. Habitar Brasil / BID (HBB)


          



          	



          	

            1.51. Diversas13


          



          	

            OGU


          

        




        

          	

            1.6. Programa Habitação de Interesse Social


          



          	



          	

            1.6.1. Prestação de serviços de assistência técnica


          



          	

            OGU / FNHIS (PAC)


          

        




        

          	

            2. Provisão habitacional


          



          	

            2.1. Programa Minha Casa, Minha Vida


          



          	



          	

            2.1.1. Produção de unidades habitacionais em municípios com população acima de 100.000 habitantes e/ou integrantes de Região Metropolitana (RM). Renda familiar: 0 a 3 salários-mínimos.


          



          	

            FAR


          

        




        

          	

            2.1. Programa Minha Casa, Minha Vida


          



          	



          	

            2.1.2. Produção ou aquisição de unidades habitacionais urbanas em municípios com população acima de 50.000 habitantes. Renda familiar: 0 a 10 salário-mínimo


          



          	

            OGU / FNHIS


          

        




        

          	

            2.1. Programa Minha Casa, Minha Vida


          



          	



          	

            2.1.3. Produção ou aquisição de unidades habitacionais em municípios abaixo de 50.000 habitantes e não integrante de RM. Renda familiar: 0 a 3 salários-mínimos.


          



          	

            OGU (oferta pública de recursos)


          

        




        

          	

            2.1. Programa Minha Casa, Minha Vida


          



          	



          	

            2.1.4. Requalificação de imóveis, aquisição de terreno e produção de unidades habitacionais por entidades privadas sem fins lucrativos. Renda familiar: 0 a 3 salários-mínimos


          



          	

            FDS


          

        




        

          	

            2.1. Programa Minha Casa, Minha Vida


          



          	



          	

            2.1.5. Produção de unidades habitacionais rurais. Renda familiar: 0 a R$ 58.000,00 anuais.


          



          	

            OGU / FNHIS


          

        




        

          	

            2. Provisão habitacional




            Provisão habitacional (cont.)


          



          	

            2.2. Programa Crédito Solidário


          



          	



          	

            2.2.1. Requalificação de imóveis, aquisição de terreno e produção de unidades habitacionais por entidades privadas sem fins lucrativos. Renda familiar: 0 a 3 salários-mínimos.


          



          	

            FDS


          

        




        

          	

            2.3. Ação de Apoio à Produção Social da Moradia


          



          	



          	

            2.3.1. Produção ou aquisição de unidades habitacionais, de lotes urbanizados, e requalificação de imóveis por entidades privadas sem fins lucrativos. Renda familiar: 0 a 3 salários-mínimos.


          



          	

            OGU / FNHIS


          

        




        

          	

            2.4. Programa de subsídio à habitação de interesse social (PSH)


          



          	



          	

            2.4.1. Produção ou aquisição de unidades habitacionais. Renda familiar: 0 a R$ 1.140,00.


          



          	

            OGU (oferta pública de recursos)


          

        




        

          	

            3. Programa de atendimento habitacional através do setor público (Pró-Moradia) - financiamento


          



          	

            3.1. Produção de conjuntos habitacionais


          



          	



          	

            3.1.1. Produção de conjuntos habitacionais


          



          	

            FGTS


          

        




        

          	

            3.2. Programa de Habitação de Interesse Social


          



          	



          	

            3.2.1. Prestação de serviços de assistência técnica.


          



          	

            OGU / FNHIS (PAC)


          

        




        

          	

            3.3. Carta de crédito individual (financiamento)


          



          	



          	

            3.3.1. Aquisição de unidade habitacional nova ou usada.


          



          	

            FGTS / FDS


          

        




        

          	

            3.4. Carta de Crédito Associativo


          



          	



          	

            3.4.1. Aquisição de lote urbanizado.


          

        




        

          	



          	

            3.4.2. Aquisição de material de construção.


          

        




        

          	



          	

            3.4.3. Construção de unidade habitacional.


          

        




        

          	

            3.5. Carta de Crédito Associativo


          



          	



          	

            3.5.1. Reforma ou melhoria de unidade habitacional.


          

        




        

          	



          	

            3.5.2. Aquisição ou construção de unidades habitacionais.


          

        




        

          	



          	

            3.5.3. Reabilitação urbana.


          

        




        

          	



          	

            3.5.4. Produção de lotes urbanizados.


          

        




        

          	

            4. Desenvolvimento Institucional


          



          	

            4.1. Programa de Habitação de Interesse Social


          



          	



          	

            4.1.1. Apoio à elaboração de Planos Locais de Habitação de Interesse Social.


          



          	

            OGU / FNHIS


          

        


      

    




    Fonte: BRASIL. MINISTÉRIO DAS CIDADES, 2010c, p. 124-125.




    Apenas dois programas estabelecem as especificações mínimas de área e acabamentos, quais sejam, o Programa de Arrendamento Residencial e o Minha Casa, Minha Vida. Esse último, somente para unidades construídas com recursos do FAR, que atendem a famílias com renda de zero a três salários-mínimos.




    O acesso aos recursos do tipo repasse (OGU/FNHIS) é possível por meio de emendas parlamentares à Lei Orçamentária Anual (LOA), sendo que o município aguarda a comunicação do Ministério das Cidades e da Caixa quanto à disponibilização. Outro caminho consiste em o município preparar uma consulta prévia ao Ministério das Cidades14 e aguardar o processo de seleção pública.




    Conforme a legislação nacional, Lei n.º 8.036/90 (BRASIL, 1990a), os programas de aplicação do FGTS são regidos pelo Conselho Curador, o qual aprova as taxas de juros, valores de contrapartida, prazos de amortização, entre outros parâmetros para um período de quatro anos. A Caixa informa que recursos onerosos (FGTS, FAR e SBPE), isto é, financiamentos, são obtidos conforme a capacidade de contrair dívidas do estado, município, pessoa física ou jurídica pleiteante (CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, 2010a).




    1.2.1 Programa de Arrendamento Residencial (PAR)




    Segundo a Caixa e o Ministério das Cidades, o programa visa atender à demanda por habitação para a população que ganha até R$ 1.800,00, na forma de arrendamento residencial por 15 anos, com opção de compra, a partir do 5º ano à vista, inclusive, com o uso do FGTS, ou, caso o arrendatário queira, poderá renovar o arrendamento ou devolver o imóvel.




    Os recursos do FAR são compostos por empréstimos junto ao FGTS e por recursos do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social (FAS), Fundo de Investimento Social (FINSOCIAL), Fundo de Desenvolvimento Social (FDS) e Programa de Difusão de Tecnologia para a Construção de Habitação de Baixo Custo (PROTECH), não onerosos. Exceto o FGTS, os demais fundos estão extintos, permanecendo, em seu lugar, o FAR.




    Por meio desse programa, são adquiridos empreendimentos concluídos ou em planta, em construção ou para reforma, que, depois de terminados, são arrendados para pessoas físicas cadastradas pelas prefeituras e selecionadas pela Caixa após análise cadastral e capacidade de pagamento do arrendamento.




    Quadro 2 - Especificações determinadas para o PAR




    

      

        



        



        

      



      

        

          	



          	

            Padrão


          



          	

            Mínima


          

        




        

          	

            Tipologia mínima


          



          	

            2 Quartos, sala, cozinha e banheiro, exceto recuperação de empreendimentos que se submeterão a análise


          



          	

            2 Quartos, sala, cozinha e banheiro, exceto recuperação de empreendimentos que se submeterão a análise


          

        




        

          	

            Área útil mínima


          



          	

            37 m² (não computadas, área de serviço e varanda), exceto para recuperação de empreendimentos


          



          	

            35 m² (não computadas, área de serviço e varanda)


          

        




        

          	

            Especificações


          



          	

            Piso cerâmico ou ardósia;




            Azulejo nas paredes molhadas do box, pia, lavatório e tanque;




            Porta completa nos quartos, sala, cozinha e banheiro;




            Pintura externa, acrílica ou textura acrílica; Pintura interna PVA;




            Cobertura em telha cerâmica, laje de teto nos banheiros e forro nos demais cômodos;




            Calçada de proteção em todo o perímetro da edificação.


          



          	

            Piso cimentado queimado liso;




            Barra lisa (0,60 cm de altura) na pia e tanque;




            Barra lisa: altura mínima de 1,50 m em todas as paredes do banheiro;




            Porta completa em madeira, com pintura sintética, em todos os cômodos;




            Cobertura em telha cerâmica;




            Laje no banheiro, sem forro nos demais cômodos;




            Revestimento interno: chapisco, reboco e pintura a cal (se aceita, látex PVA);




            Revestimento externo: chapisco, reboco e pintura acrílica.


          

        


      

    




    Fonte: Elaborado a partir de Caixa Econômica Federal (2008).




    Os empreendimentos são ofertados por construtoras dentro de um dos dois padrões (Quadro 2), e, havendo viabilidade técnica e econômica, são contratados pela Caixa e passam a ser propriedade exclusiva e integrante do patrimônio do FAR. Empresas administradoras, contratadas pela Caixa, fazem o atendimento, operacionalização da seleção, contratação, cobrança e substituição dos arrendatários.




    1.2.2 Programa Minha Casa, Minha Vida




    O Governo Federal, no segundo mandato do Presidente Lula (a partir de 2007), implantou o mais novo programa de habitação, Programa Minha Casa, Minha Vida (PMCMV), dentro do eixo de provisão habitacional. Nesse novo plano, são contempladas famílias com renda de até três salários-mínimos, as quais estiveram fora de todos os programas para habitação anteriores. É previsto, também, o atendimento de famílias que possuem renda familiar acima de três até dez salários-mínimos. Os recursos são provenientes do OGU/FNHIS, do FAR e do Fundo de Desenvolvimento Social (FDS).




    O programa foi criado em março de 2009, com os objetivos de construir 1 milhão de casas (para pessoas com renda de 0 a 10 salários mínimos) e gerar emprego e renda com investimentos na construção civil. Abrange as regiões metropolitanas e municípios com mais de 100 mil habitantes (recursos do FAR). Dependendo do déficit, poderá atender municípios de 50 a 100 mil habitantes, com recursos do FNHIS e, abaixo de 50 mil, com recursos do OGU (CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, 2009b).




    Os subsídios dividem-se em três faixas, sendo essas: de 0 a 3 salários-mínimos, com subsídio total e isenção do seguro; de 3 a 6 salários-mínimos, subsídio parcial com redução dos custos do seguro e acesso ao Fundo Garantidor; e de 6 a 10 salários-mínimos, com redução dos custos do seguro e acesso ao Fundo Garantidor (CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, 2009b).




    Na modalidade para famílias com renda de 0 a 3 salários-mínimos, o PMCMV é muito semelhante ao PAR. O Governo Federal disponibiliza um valor por casa ou apartamento, que, no caso de Mato Grosso, são R$ 42.000,00 para apartamento e R$ 39.000,00 para casa, estando inclusa, nesse valor, a infraestrutura necessária a ser executada (até julho de 2010). Os estados e municípios cadastram a demanda e indicam as famílias para acesso ao programa, e as empresas construtoras apresentam seus projetos à Caixa. Os empreendimentos poderão contar com parcerias dos estados, municípios ou entidades organizadoras. A Caixa faz a análise dos empreendimentos, contrata a obra, acompanha a execução, libera os recursos conforme o cronograma e os serviços executados e, ao final, realiza a comercialização (CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, 2009b). No caso do PAR, em vez de comercialização, faz-se o arrendamento.




    Para cada estado, foi liberado um número de unidades a serem subsidiadas, conforme o déficit habitacional e a contrapartida do estado. No caso de Mato Grosso, foram previstas, inicialmente, 13.390 unidades habitacionais, o que representa 1,3% do total de 1 milhão (CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, 2009b). Já foi contratado, até junho de 2010, o percentual de 135,6% acima dessa meta em todo o estado do Mato Grosso (BRASIL, 2010b).




    Os empreendimentos devem possuir unidades habitacionais com especificações (APÊNDICE C15) determinadas pelo Ministério das Cidades, podendo, o empreendedor, optar entre duas tipologias. A primeira tipologia, apartamento, deve possuir área útil (interna, sem contar as áreas de paredes) de 37 m², enquanto a casa, segunda tipologia, deve ter área útil de 32 m² (não computada a área de serviço). Ambas têm a seguinte compartimentação: sala, um quarto para casal, um quarto para duas pessoas, cozinha, circulação, banheiro e área de serviço, sendo que essa última poderá ser externa na casa (CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, 2009b). Pode-se verificar que a compartimentação é idêntica à do programa PAR.




    Nas especificações do Ministério, deve-se ressaltar as novas exigências quanto: ao mobiliário mínimo, ao atendimento das NBR 15.575 e NBR 9.050 (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 2004), à execução das redes de infraestrutura, e, ainda, são solicitados itens de sustentabilidade, acessibilidade, e são aceitas inovações tecnológicas, desde que homologadas pela Caixa Econômica Federal.




    Apenas os Programas de Arrendamento Residencial (suspenso) e seu atual sucessor, Programa Minha Casa, Minha Vida, apresentam especificações mínimas para as unidades habitacionais, indicando, inclusive, suas tipologias. Na maioria dos programas, a especificação da unidade habitacional está atrelada aos recursos financeiros disponíveis e, outros, normalmente onerosos (financiamentos), seguem a dinâmica do mercado imobiliário.




    




    

      

        3 MOTTA, Cesário. Relatório apresentado ao Sr. Dr. Presidente do Estado pelo Secretário d´Estado dos Negócios do Interior. São Paulo: Tipographia Vanordem & Comp., 1894.


      




      

        4 DANZELOT, J. A polícia das famílias. 2. ed. Rio de Janeiro: Graal, 1986.


      




      

        5 ARAGÃO, Solange Moura Lima de. Da persistência do ecletismo nas vilas paulistanas. Dissertação de Mestrado. São Paulo: FAUUSP, 2000.


      




      

        6 VALLADARES, L. do P. (Org.). Repensando a habitação no Brasil. Rio de Janeiro: Zahar, 1982.


      




      

        7 BLAY, Eva. Dormitórios e vilas operárias. In: Habitação em questão. Rio de janeiro: Zahar, 1980.


      




      

        8 MAGRO, Bruno Simões. Habitação econômica: In: CONGRESSO DE HABITAÇÃO, I., São Paulo. Annaes... São Paulo: Publicação Official, Instituto de Engenharia, Divisão de Architectura, 1931. p. 55-80.


      




      

        9 CARPINTÉRO, Marisa Varanda Teixeira. A construção de um sonho: os engenheiros-arquitetos e a formação da política habitacional no Brasil (São Paulo 1917-1940). Campinas: UNICAMP, 1997.


      




      

        10 Ibid., p. 137.


      




      

        11 Conjunto Residencial Realengo, 2344 unidades, Arq. Carlos F. Ferreira, Rio de janeiro, décadas de 1930 e 1940.


      




      

        12 SANTOS, Cláudio Hamilton M. Políticas federais de habitação no Brasil: 1964/1998. TEXTO PARA DISCUSSÃO Nº 654. Ministério da Fazenda. Secretaria de Estado de Planejamento e Avaliação. Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada. Brasília, jul. 1999.


      




      

        13 Consultar no sítio do Ministério das Cidades: http://www.cidades.gov.br/secretarias-nacionais/secretaria-de-habitacao/programas-e-acoes/hbb/biblioteca.


      




      

        14 Modelos e prazos no sítio do Ministério das Cidades www.cidades.gov.br


      




      

        15 Observação: Estes códigos foram descontinuados, assim novas especificações estão disponíveis no orçamento 13105 do SINAPI. (https://www.caixa.gov.br/Downloads/sinapi-demonstracoes-de-uso-fichas-tecnicas/Ficha_Tecnica_13105.pdf)


      


    


  




  

    2. Habitação popular em Cuiabá e Várzea Grande




    Cuiabá e Várzea Grande são duas cidades cujas áreas urbanas são divididas apenas pelo rio que as separa, o Rio Cuiabá. Desde a Lei Complementar Estadual n.º 83/2001, foi criado o Aglomerado Urbano, o primeiro de Mato Grosso, do qual fazem parte as duas cidades (VILARINHO NETO, 2009, p. 107).




    2.1 Várzea Grande




    Com a Guerra do Paraguai, na segunda metade do século XIX, no porto geral, o acampamento militar Couto Magalhães deu origem a um bairro popular. Um novo núcleo urbano se formou em frente ao Porto, na margem direita do Rio Cuiabá, a partir das instalações militares de um acampamento e de uma prisão. Esse povoado hoje é denominado Várzea Grande e foi fundado em 15 de maio de 1867, desmembrado de Cuiabá em 23 de setembro de 1948.




    Segundo Vilarinho Neto (2009, p. 107), em 1874, foi inaugurada a primeira balsa para a travessia do Rio Cuiabá, a qual ajudou a consolidar o povoado, e, em 1942, foi construída a primeira ponte de concreto sobre esse rio, a pedido do interventor Julio Müller. O autor continua afirmando que, em 1970, Várzea Grande deixa de ser uma “cidade dormitório” e torna-se a “Capital Industrial de Mato Grosso”, com o que discorda, dizendo que é mais uma “cidade comerciária”. Está em Várzea Grande, o aeroporto que atende a Cuiabá.




    Não se verifica em Várzea Grande o “processo de crescimento vertical, tal como vem acontecendo em Cuiabá” (VILARINHO NETO, 2009). Ainda, conforme o autor, no setor sul, ficam as residências de melhor padrão, enquanto as residências populares estão em quase toda a área urbana da cidade, e as mais precárias, nos bairros Jardim Eldorado, São Cristóvão e Morada do Sol. Segundo o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (2009), a população estimada para 2009 é de 240.038, e área de 938 km². Suas coordenadas são 15°38’52.06” (S) e 56° 7’59.47” (W).




    2.2 Cuiabá




    Vários autores apresentam as características físicas de Cuiabá, como Aquino (2009, p. 109); Romancini (2005, p. 31); Durante, Nogueira e Sanches (2006, p. 25); e Duarte (1995): uma cidade que se localiza na porção centro-sul do estado de MT, com altitude média de 165 m. Encontra-se no centro geodésico da América do Sul, com coordenadas 15º35’56” (S) e 56°06’01” (W). Possui, segundo o IBGE (2009), área de 3.538,17 km2 e população estimada para 2009 de 550.562 habitantes.




    Cuiabá possui quatro distritos: Cuiabá (sede), Coxipó da Ponte, Nossa Senhora da Guia e Coxipó do Ouro. É separada da cidade de Várzea Grande apenas pelo Rio Cuiabá. A cidade está na microrregião Cuiabá, formada pelos municípios de Chapada dos Guimarães, Cuiabá, Nossa Senhora do Livramento, Santo Antônio do Leverger e Várzea Grande (CUIABÁ, 2010).




    Campelo Jr. et al.16 (1991, p. 548, apud DUARTE, 1995) informa que a direção predominante dos ventos é norte (N) e noroeste (NO), na maior parte do ano, e sul (S) no inverno, com velocidade baixa, mas com picos de velocidade de curta duração.




    O Instituto de Planejamento e Desenvolvimento Urbano de Cuiabá (IPDU) (2010) apresenta, como média das temperaturas máximas, entre 1970 e 2007, a temperatura de 32,8°C e a média das temperaturas mínimas de 21,5° e acrescenta que o clima é tropical continental, com um período chuvoso (oito meses) e outro seco (quatro meses, maio a agosto de cada ano).




    Vários autores (AQUINO, 2009; ROMANCINI, 2005; CASTOR, 2007; CUIABÁ, 2010; INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA, 2009; DUARTE, 1995) relatam que a história de Cuiabá se iniciou com as bandeiras que procuravam índios para o trabalho nas lavouras, e, nessa busca, encontram-se ouro e diamantes no interior do país. Pascoal Moreira Cabral, informado por Antônio Pires de Campos, veio em busca de índios e encontrou ouro no hoje denominado Rio Coxipó. Em 8 de abril de 1719, foi fundado o arraial de Forquilha, com Pascoal Moreira Cabral como guarda-mor regente. Miguel Sutil de Oliveira, João Francisco Barbado e outros, conduzidos pelos índios, encontraram maiores quantidades de ouro nas proximidades no morro do Rosário, onde hoje está a Igreja do Rosário, local em que se consolidou o povoado e, em 1727, erigido em Vila de Nosso Senhor Bom Jesus de Cuiabá.




    Em 9 de maio de 1748, foi criada a Capitania de Mato Grosso, com Dom Antônio Rolim de Mouras Tavares como governador. Cuiabá passa a cidade em 17 de setembro de 1818 e a capital em 1836. Em meados do século XIX, os povoados do Porto e de Cuiabá se ligaram, somando 10.000 habitantes. Várias casas foram erguidas no Largo da Conceição, onde, em 1871, foi construído um chafariz. A localidade do Coxipó se integrou à cidade no final do século XIX, consolidando-se, em 1940, com a abertura da estrada para Campo Grande.




    2.3 Habitação em Cuiabá e Várzea Grande




    A descrição da casa cuiabana antiga (região de Cuiabá e Várzea Grande) é dada por Freire (1997, p. 81), que destaca o despojamento e a simplicidade, mesmo das residências dos mais abastados:




    As dimensões do espaço interior marcavam o status do proprietário. Embora conservando em sua fisionomia traços da casa paulista em que se inspirou, a casa cuiabana traz a novidade de pé-direito alto, diferenciando-se das casas do século XVIII do beco do Candeeiro, das ruas de Baixo e do Meio. Implantada diretamente sobre o alinhamento da via pública, tem a fachada simples, marcada pelos janelões [Figura 11] [...]. A varanda, inicialmente fechada e mais tarde aberta para o quintal, tornou-se um dos traços marcantes da casa cuiabana [Figura 12].




    [...] O espaço do lote urbano, na direção da rua para o fundo do quintal [Figura 13], obedecia a um certo padrão. [...] Corpo da casa, varanda e cozinha, pequeno pátio interno onde se localizava o poço, forno, plantas ornamentais, plantas medicinais, horta e árvores frutíferas.




    

      Figura 11 - Fachada de casa cuiabana
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    Fonte: AGUIAR, 2004.




    Figura 12 - Varanda da casa cuiabana
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    Fonte: RODRIGUES, 2004a.




    Figura 13 - Quintal de casa cuiabana
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    Fonte: RODRIGUES, 2004b.




    Os mais pobres também seguiam esse esquema, porém, em proporções reduzidas de área, com mobiliário de fabricação local, sem vidraças e com pé-direito menor.




    Figura 14 - Casa simples rua Prof. João Félix, Cuiabá/MT
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    Fonte: Acervo pessoal (13/10/2010).




    Um croqui pode ser observado na Figura 15, feito pelo Arquiteto Ademar Poppi, no livro de Ludmila Brandão. Na Figura 16, tem-se um outro croqui das casas cuiabanas antigas.




    

      

        



        

      



      

        

          	

            Figura 15 - Planta de uma casa cuiabana
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            Fonte: Desenho de Ademar Poppi (BRANDÃO L., 2008).


          



          	

            Figura 16 - Casa cuiabana antiga
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            Fonte: PÓVOAS, 1980, p. 55.


          

        


      

    




    Cuiabá, devido à redução da navegação e à escassez de estradas, passou a se desenvolver em ritmo mais lento. Em 1940, o governo de Getúlio Vargas, por meio do interventor Júlio Müller, infraestruturou a cidade com uma nova via larga, denominada de Avenida Getúlio Vargas, onde foram construídos vários edifícios importantes para a capital, como o Grande Hotel, o Cine Teatro, o Tribunal, a Secretaria-geral, o Colégio Estadual de Mato Grosso e o Quartel (SÁ, 1980; FREIRE, 1997). Sobre esse período, Freire (1997, p. 120) comenta que:




    Para estimular a ocupação da avenida [Avenida Getúlio Vargas], o governo facilitou às elites locais acesso aos lotes, com a garantia de moradias de alto padrão. Aos poucos foram sendo construídas residências dentro de novos padrões, com uso de novos materiais e técnicas construtivas mais sofisticadas.




    Freire completa que, depois do grande volume de construções públicas, “a cidade entra em ritmo de crescimento vegetativo”, interrompido pela construção das 104 casas populares, no hoje denominado Bairro Popular. Relacionadas a essas casas, em 1948, surgem duas Leis, a n.º 11 e a n.º 15. A primeira autorizou a doação de terrenos à Fundação Casa Popular, órgão federal responsável pela construção, e a segunda desapropriou vários terrenos nas proximidades da Avenida Getúlio Vargas, que foram doados à Fundação da Casa Popular.




    O bairro popular possuía unidades de dois, três e quatro quartos, segundo o projeto assinado pelo engenheiro da Construtora Comércio LTDA, Sr. José Garcia Netto. Castor (2007) descreve o primeiro bairro de habitação popular (Figura 17) de Cuiabá como uma resposta do poder público, no caso do cuiabano presidente Eurico Gaspar Dutra, aos problemas de saúde pública:




    [...] Trata-se de 128 casas construídas em 1949 por intermédio da “Fundação da Casa Popular”, 56 delas na cidade de Corumbá, 72 em Cuiabá [FINANCIADORA DE ESTUDOS E PROJETOS, 1985, p. 71]. Casas térreas com alvenaria de tijolos cerâmicos, telhas de barro e esquadrias de madeira foram dispostas isoladamente no interior de pequenos lotes, de modo a favorecer a iluminação e a ventilação natural dos cômodos. Malgrado seu aspecto neocolonial, tal solução urbanística rompia com o padrão das antigas moradias cuiabanas, estas sim de origem genuinamente colonial, que não contavam com recuos laterais nem frontais.
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    Figura 19 - Fachada da unidade nos dias atuais




    Fonte: Acervo pessoal (11/10/2010).




    Na Figura 17 e na Figura 18, pode-se observar o estilo das moradias do novo bairro, em lotes com afastamentos frontal e laterais. Na Figura 19, tem-se a fachada de uma das poucas unidades do bairro, que se mantém quase inalterada, as esquadrias não são as originais, mas as telhas, a varanda e os afastamentos são como construídos inicialmente. Em contraste com as casas existentes, segundo Freire (1997, p. 46):




     A arquitetura das primeiras casas segue o padrão paulista do século XVIII. O padrão de arquitetura bandeirista paulista assume em Cuiabá algumas características particulares, semelhantes às registradas em Vila Boa de Goiás.




    As casas são implantadas sobre o alinhamento das ruas e limites laterais do terreno, umas coladas às outras.




    A partir de 1960, com a construção de Brasília e o consequente estímulo de crescimento do Centro-Oeste brasileiro, começam os primeiros fluxos migratórios frutos da política do Governo Federal de ocupação da Amazônia. Com a pressão das imigrações para as áreas urbanas, o governo estadual se vê compelido a atender à população de baixa renda com uma política habitacional, que culminará com a criação da COHAB/MT (FREIRE, 1997; AQUINO, 2009).




    2.3.1 Banco Nacional de Habitação e a COHAB/MT




    Como já foi dito, em 1964, o Governo Federal cria o BNH, e, no ano seguinte, o governador Fernando Correa da Costa cria a Companhia de Habitação do Estado de Mato Grosso (COHAB/MT), que, seguindo as diretrizes daquele banco, conduziu a política habitacional em Mato Grosso. Sobre a instituição, Aquino (2009, p. 117-118) expõe:




    A COHAB-MT foi uma sociedade de economia mista por ações, criada pela Lei Estadual n° 2.406, de 28 de junho de 1965 [...].




    A Companhia integrava o Sistema Financeiro de Habitação (SFH) [...] podia, na forma prevista, alienar, doar, onerar, arrendar ou permutar bens de sua propriedade, desde que essas ações representassem o exercício de suas atividades operacionais regulares.




    [...]




    De 1965, ano de sua criação, a 1995, quando foi extinta, a COHAB-MT implantou 140 conjuntos habitacionais e assentou mais de 46 mil famílias em todo o Estado.




    Observa-se, pelo Gráfico 3, que Cuiabá recebeu o maior número de habitações, seguido, de longe, por Várzea Grande e Rondonópolis. Outras cidades17 do estado também foram atendidas com unidades habitacionais por meio da COHAB/MT.




    Gráfico 3 - Unidades habitacionais entregues pela COHAB-MT (1966 a 1996)
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    Fonte: Elaborado com base em Aquino (2009, p. 121-2).




    O ápice do número de unidades entregues foi em 1979, com outro período de intensa produção, de 1982 a 1988, retomando somente em 1991. Já em 1996, foram entregues as últimas unidades (Gráfico 4).




    Gráfico 4 - Unidades habitacionais entregues, por ano, pela COHAB/MT, de 1966 a 1996




    

      [image: ]

    




    Fonte: Elaborado com base em Aquino (2009, p. 121-122).




    Há divergência quanto ao número de unidades entregues pela COHAB/MT de 1966 a 1983 entre os autores Aquino (2009) e FINEP (1985), consultados para a confecção do Gráfico 4 e do Gráfico 5. O primeiro considera várias outras cidades de Mato Grosso que não foram levantadas pelo estudo do segundo, e este acrescenta, em seu levantamento, os imóveis da PLANOESTE (Planejamento e Coordenação de Projetos Habitacionais Ltda), que totalizam 3311 unidades entregues entre 1977 e 1983.




    Gráfico 5 - Unidades habitacionais entregues pela COHAB-MT (1966 a 1983)
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    Fonte: Elaborado com base em FINEP (1985).




    Castor (2007, p. 255), comentando sobre os conjuntos habitacionais construídos pela COHAB/MT:




    [...] casas térreas e isoladas com 15 a 60 m² de área construída, com plantas convencionais [BNH] com um, dois ou três quartos, sala, cozinha, banheiro e área de serviços, [...] tudo organizado em cômodos mínimos, casas impessoais e conjuntos periféricos monótonos e desprovidos de identidade.




    O autor acrescenta que os primeiros conjuntos da COHAB/MT foram o Cidade Verde (1966) ou Cohab Velha, como os moradores o denominam, e Nova Cuiabá (1969), ambos em Cuiabá, com, respectivamente, 365 e 443 unidades. Provavelmente, segundo o autor, em “resposta aos surtos de loteamentos clandestinos da década de sessenta”. Destaca também o conjunto habitacional que foi criado para atender aos servidores públicos da nova região do Centro Político Administrativo (CPA), com o mesmo nome de CPA-I (CASTOR, 2007, p. 257):




    Foram disponibilizados pela COHAB-MT seis modelos de residências térreas e isoladas, variando de 30 a 61 m² embora o projeto original previsse um sistema mais complexo de habitações modulares. O objetivo era dotá-las de maior flexibilidade interna e possibilidades de ampliação racionalizada. A lógica desse sistema conduziu à definição de um lote especialmente proporcionado para favorecê-lo. Ao invés de adotar as medidas habituais de 10 ou 12 m por 25 m, a equipe do CPA preferiu trabalhar com 14 m de frente por 20 m de profundidade. Descentralizada em relação ao lote, a casa original exibia telhado de uma única água para permitir o acréscimo lateral de módulos sem desmonte da cobertura. A proposta das casas acabou descartada pelos técnicos da COHAB/MT, mas o plano urbanístico, incluindo as medidas dos lotes, felizmente não.




    A trajetória da COHAB/MT seguiu passos tortuosos, até que foi extinta pela Lei n.º 6.763, em 1996. O professor Aquino (2009, p. 139-140) descreve as três fases que caracterizaram a existência da Companhia:




    Historicamente, existiram três fases no processo administrativo da COHAB-MT. A primeira delas se caracterizou pela produção, comercialização e legalização dos Conjuntos Habitacionais edificados pela COHAB-MT, tendo e verificado, até o início da década de 1980, o pleno cumprimento das etapas contratuais, ou seja, a aquisição do terreno, a construção dos imóveis, a infraestrutura do lugar, a regularização da propriedade (registro do loteamento) e as averbações com o respectivo “habite-se”.




    [...]




    A segunda fase, que ser estendeu da década de 1980 até o período desativação do BNH (1985) e da assunção dos financiamentos habitacionais pela CEF, a COHAB-MT deixou de cumprir o que era previsto nos contratos de produção de moradias.




    [...]




    A terceira fase culminou com o processo de extinção da COHAB-MT nos termos da Lei Estadual nº 6.763/96, cujos fatores principais [...] foram herdados do passado e levaram o governo a tomar essa decisão.




    Dentre eles, destacam-se os seguintes:




    Exaurimento dos recursos do FGTS e do SFH para habitação;




    Inclusão dos custos de infraestrutura nos financiamentos, elevando o valor das prestações;




    Aumento do índice de inadimplência;




    Aumento da taxa de juros;




    Falta de uma política habitacional no Estado que permitisse a continuidade dos programas. (AQUINO, 2009, p. 139-140).




    Com base nas informações dos projetos citados por Freire (1997, p. 247-282), buscou-se, nos arquivos da Prefeitura de Cuiabá, alguns projetos das unidades habitacionais (Figura 20 a Figura 22 e ANEXO B).




    Figura 20 - Planta baixa, A = 25,18 m² (MT.8.I.2.30, CPA 1 e 2/Cuiabá)
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    Fonte: Desenho com base em COHAB/MT (1979).




    Figura 21 - Planta baixa, A. útil = 54,57 m² (MT.26.I.2.60 Tijucal/Cuiabá) [image: ]




    Fonte: Desenho com base em COHAB/MT (1980c).




    Figura 22 - Plantas baixas (Grande Terceiro/Cuiabá, CPA/Cuiabá e COHAB Rio Vermelho/Rondonópolis)
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    Fonte: Desenhos com base em COHAB/MT (1970).




    O último residencial entregue pela COHAB foi o Cristalino, na cidade de Água Boa, com 100 unidades (AQUINO, 2009).




    2.3.2 Pós-COHAB/MT




    Com a extinção da COHAB/MT, as habitações passaram a ser supridas pelos programas disponíveis na Caixa ou com recursos dos próprios interessados. No Gráfico 6, pode-se observar a linha histórica da habitação popular (0 a 10 salários, de acordo com cada programa) em Mato Grosso. Há interrupções de fornecimento de habitação de 1992 a 1999, com exceção em 1996, com fornecimento de 100 unidades entregues pela COHAB/MT. Em 2003, surge a Secretaria de Estado de Infraestrutura (SINFRA/MT), como gestora da questão habitacional, aumentando sensivelmente o número de unidades custeadas pelo governo de estado.




    A partir de 1995 (Gráfico 7), iniciam-se as contratações dentro de vários outros programas habitacionais federais, executadas em Mato Grosso. Em 1995, registrou-se apenas duas unidades dentro do FGTS e 5 unidades por meio da Carta de Crédito Individual Imóvel do SBPE. No ano seguinte, houve um sensível aumento, chegando a 1087 unidades, das quais apenas 43 unidades foram com recursos do SBPE, por pessoas físicas ou construtoras, 672 operações (compra de imóveis novos, usados, construção em terreno próprio e carta de crédito) com FGTS e 372 com recursos do OGU, no Programa Habitar Brasil.




    O Programa Habitar Brasil teve, de 1996 a 1999 (época em que foi trabalhado em Mato Grosso), um total de 2682 contratações, sendo o único programa com recursos do OGU até então.




    Gráfico 6 - Evolução histórica da habitação em Mato Grosso (1949 - out./2010)
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    Fonte: Elaborado baseado em AQUINO, 2009; FINANCIADORA DE ESTUDOS E PROJETOS, 1985; Levantamento de dados da RSNGOV/CB (Caixa).




    Gráfico 7 - Unidades habitacionais recursos FGTS, FAT, OGU e FAR, 1995-2010 [image: ]




    Fonte: Elaborado a partir de levantamento na RSNGOV/CB (out./2010).




    Ainda, analisando o Gráfico 7, observa-se que o PAR, em 2000, representou inicialmente 23% das unidades habitacionais que passaram pela Caixa, chegando a 36% em 2008. O programa PAR foi substituído pelo PMCMV, o qual alcançou 47% das unidades habitacionais contratadas em 2009 e já está em 23% em outubro de 2010.




    No Gráfico 8, verifica-se a expressiva margem dos recursos FAR para a política habitacional de Mato Grosso. É importante ressaltar que, dentro dos recursos FGTS e SBPE, estão variadas modalidades, como: compra de imóveis novos e usados, material de construção, crédito a construtoras e outros, enquanto o PAR é apenas para execução de unidades novas.




    Gráfico 8 - Participação dos recursos na habitação de MT (1995-2010)
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    Fonte: Elaborado a partir de levantamento na RSNGOV/CB (out./2010).




    De 2000, início do programa PAR em Mato Grosso, até 2002, foram construídos condomínios residenciais com média inferior a 200 unidades habitacionais (Gráfico 9), cujo tamanho reduzido desses empreendimentos propiciou uma maior ocupação de vazios da malha urbana, principalmente em Cuiabá e Várzea Grande, que foram os primeiros municípios a receberem as unidades. Nesses condomínios, foi executada toda a infraestrutura: rede de água, de esgoto, energia e drenagem e pavimentação. As casas foram construídas com padrão baixo, conforme a NBR 12721 (ASSOCIAÇÃO BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS, 2006), com especificações próprias do programa. Até então, as áreas dessas habitações situavam-se, normalmente, entre 45 e 50 m², com sala, cozinha, banheiro, dois quartos e área de serviço externa ou interna.




    Gráfico 9 - Média de unidades habitacionais por empreendimento PAR, por ano, em MT
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    Fonte: Elaborado a partir de dados coletados na RSNGOV/CB.




    A partir de 2003, o governo estadual, por meio da SINFRA/MT, entra como parceiro do PAR e, assim, a infraestrutura passa a ser aportada como contrapartida. A implantação, que antes se dava na forma de condomínio, de propriedade do FAR, passa a ser loteamento, e, consequentemente, apenas as unidades habitacionais e seus respectivos lotes são de propriedade do FAR. A parceria gerou um incremento substancial de unidades habitacionais por empreendimento (Gráfico 9). As plantas das casas usadas nos empreendimentos PAR em Mato Grosso são variadas, sempre unidades isoladas, e serão estudadas mais à frente. Outra importante fonte de recursos estadual foi o FETHAB18, com o qual o governo estadual realizou mais de 9.000 moradias.




    Observa-se, nos gráficos (Gráfico 10 e Gráfico 11), que foram diversos os programas utilizados para atender à demanda da questão habitacional no estado. Passos decisivos iniciaram-se no ano de 2003, e o número de unidades mais que dobrou em 2004. Em 2005, devido à crise agroindustrial do ano anterior, os investimentos foram tímidos, mas, a partir de 2006, foram sendo incrementados, chegando, em 2008, a mais de 9.000 unidades habitacionais em todos os programas estaduais.




    Gráfico 10 - Unidades habitacionais executadas pelo governo do estado
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    Fonte: Elaborado com base em dados do governo estadual (MATO GROSSO, 2009b).




    Gráfico 11 - Demonstrativo dos programas habitacionais do MT
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    Fonte: Elaborado com base em dados do governo estadual (MATO GROSSO, 2009b).




    De 1995 a 2003, as ações do governo estadual sobre a habitação não foram muito expressivas. Por meio da SINFRA/MT, a partir de 2003, o governo do estado desenvolveu basicamente três tipos de planta para executar sua política habitacional. Os projetos foram executados nos municípios, para os quais o governo do estado aplicou recursos em conjunto com o FGTS e a Caixa, dentro do Programa Garantia Caução. Esses recursos foram distribuídos conforme o tamanho da população do município, sendo que os maiores puderam executar plantas também maiores. Municípios menores, com menos recursos, executaram as plantas com menor área construída e acabamento mínimo.




    Os principais projetos possuem área total de 39,64 m², 31,98 m² e 24,12 m². Para o provimento de habitação de interesse social com recursos do FNHIS, foram utilizados os dois projetos de maior área construída. A unidade de 39,64 m² possui sala/cozinha, dois quartos, banheiro, área de serviço (aberta e coberta) e varanda frontal (Figura 23).




    

      

        



        

      



      

        

          	

            Figura 23 - Planta de 39,64 m² do governo do estado
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            Figura 24 - Planta de 31,98 m² do governo do estado
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            Fonte: MOYSES, 2010.


          



          	

            Fonte: AMORIM, 2006b.


          

        




        

          	

            Figura 25 - Planta de 24,12 m² do governo do estado
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            Fonte: AMORIM, 2006a.


          

        


      

    




    A segunda unidade, com 31,98 m² (denominada “unidade de 32 m²”), possui sala/cozinha, dois quartos, um banheiro e não tem área de serviço, apenas com as instalações hidrossanitárias para o tanque (Figura 24). A mais usada no Programa Garantia Caução, com recursos do FGTS, Caixa, Governo de estado e Prefeituras, foi a casa que possui apenas 24,12 m², composta por sala/cozinha, um quarto, banheiro e sem área de serviço, somente com a instalação hidrossanitária para o tanque (Figura 25).




    O tamanho reduzido da planta de um quarto é justificado pelo estado, devido ao pequeno recurso disponível, cerca de R$ 10 mil, com os quais a Caixa disponibiliza 2/3 do valor por meio do FGTS garantia caução, o governo do estado aporta mais 1/3 do valor como caução, no lugar dos beneficiários, e as prefeituras são responsáveis pelo terreno, a regularização fundiária e a infraestrutura urbana (água, esgoto, pavimentação primária e drenagem profunda e superficial, se for o caso). Os municípios maiores puderam executar a unidade de 31,98 m², pois há disponibilidade de mais recursos, cerca de R$ 15 mil.




    




    

      

        16 CAMPELO Jr. et al. Caracterização Macroclimática de Cuiabá. In: 3º Encontro Nacional de Estudos sobre o Meio Ambiente. Londrina 1991. Anais. Londrina, V. 1, Comunicações, p.542-552.


      




      

        17 General Carneiro; Araguainha; Itiquira; Nobres; Araputanga; Porto dos Gaúchos; Tesouro; Canarana; Sinop; Primavera do Leste; Dom Aquino; Santo Antonio do Leveger; Cáceres; Alto Garças; Alto Paraguai; Alto Araguaia; Nova Xavantina; Guiratinga; Nortelândia; Mirassol D´Oeste; Arenápolis; Água Boa; Diamantino; Barra do Bugres; Jaciara; Poxoréu; Pedra Preta; Poconé; Tangará da Serra; Rosário Oeste; Chapada dos Guimarães; Barra do Garças.


      




      

        18 O Fundo Estadual de Transporte e Habitação (FETHAB) foi criado pela Lei n.º 7882, de 30/12/02, com o objetivo de financiar o planejamento, execução e acompanhamento, bem como a avaliação dos serviços nos setores de transporte e habitação em todo o estado do Mato Grosso. O imposto é cobrado sobre o valor do óleo diesel, frete, produção agrícola e pecuária mato-grossense. Atualmente, são destinados cerca de 30% para a construção de casas populares e 70% para obras nas rodovias estaduais. A arrecadação é administrada pela Secretaria de Estado de Infraestrutura (Sinfra) e supervisionada pelo Conselho do FETHAB, que tem, em sua formação, secretários de diversas pastas, além de representantes dos sindicatos e entidades da classe. Entre as atribuições do conselho, está a formatação de políticas para a aplicação do recurso e a apreciação da prestação de contas (MATO GROSSO, 2009b).


      


    


  




  

    3. Dimensões e funções da habitação




    A discussão sobre área mínima de uma edificação se estende há quase um século. Os estudos partem das definições espaciais, das disposições do mobiliário até as atuais discussões sobre a psicologia ambiental. Folz (2008, p. 103) acrescenta que, mesmo tendo em vista as exigências psicossomáticas e as exigências quanto às dimensões para a execução das tarefas domésticas, “tem se adotado normas ultrapassadas como referência para habitação de interesse social [...], com áreas abaixo do mínimo, definido em vários estudos”. Referidas normas não consideram as especificidades regionais e não propiciam a adequação às novas configurações familiares.




    Para Panero e Zelnik (2001, p. 38), a antropometria aplicada pode ser usada como uma ferramenta no processo de projeto, se aproveitada de forma adequada e considerando a ampla gama de “configurações humanas que influenciam o processo”. Ainda, destacam os estudos de Edward Hall e concordam que:




    Ao acomodar o corpo ao ambiente, os fatores aí envolvidos não podem se limitar às medidas e distâncias, no sentido absoluto de significado destes termos. Distância, e por extensão, área e espaço livre, geralmente têm outras conotações mais sutis e sofisticadas.




    Edward Hall (2005, p. 145-155), estudioso dos sentidos e sua relação com o espaço, declara que as distâncias são dinâmicas e variam de indivíduo para indivíduo, dependem de aspectos culturais e étnicos, além das personalidades situacionais que cada indivíduo poderá assumir, são as dimensões ocultas.




    Esse autor definiu as distâncias comuns para um grupo de amostragem americano: a.1) distância íntima (fase próxima), “do amor e da luta corpo a corpo, da atitude confortadora e protetora”; a.2) distância íntima (fase remota: de 15 cm a 45 cm), “a voz é usada, mas normalmente é mantida num nível baixo”; b.1) distância pessoal (fase próxima de 45 cm a 75 cm), possibilidade de toque com as extremidades do corpo; b.2) distância pessoal (fase remota: de 75 a 120 cm), “manter alguém à distância de um braço estendido é uma forma de expressar a fase remota da distância pessoal”; c.1) distância social (fase próxima de 1,20 m a 2,10 m), “transações impessoais ocorrem a essa distância”; c.2) distância social (fase remota: 2,10 m a 3,60 m), “tem uma característica mais formal do que se ocorresse na fase próxima”; d.1) distância pública (fase próxima: 3,60 m a 7,5 m), “uma pessoa alerta pode adotar medidas evasivas ou defensivas se for ameaçada”; d.2) distância pública (fase remota: a partir de 7,5 m), há perda de detalhes da voz e da expressão facial.




    Certamente, a cultura brasileira não terá como referências as mesmas distâncias informadas no estudo de Hall, mas fica evidente que o ser humano precisa de espaço adequado para se relacionar em diversas situações, inclusive, em sua casa.




    Hall (2005, p. 214), comentando sobre a erradicação de cortiços e renovação urbana em Boston (EUA) e suas implicações, destaca que “as dimensões dos espaços habitacionais conseguiram de algum modo passar, sem que se percebesse, do tamanho que mal chegava a ser suficiente para o totalmente insuficiente”, motivado por vários aspectos, entre os quais, o econômico.




    No conjunto Cidade de Deus no Rio de Janeiro, utilizado para receber as famílias removidas de favelas, após alguns anos da implantação, ocorreu uma grande rotatividade, para a qual Valladares (1978, p. 87) apresenta quatro motivos: “a) o preço da habitação, nem sempre acessível [...]; b) as despesas adicionais e obrigatórias [...]; c) o custo de transporte”, devido à distância entre a casa e o local de trabalho; e “d) ainda, o tamanho e qualidade das habitações oferecidas, que implicavam, quase sempre, ampliações e reformas nem sempre passíveis de serem assumidas pelos residentes”. Assim, destaca-se como, nos Estados Unidos, os problemas com a unidade habitacional podem contribuir, aqui, para o abandono da habitação e, lá, para o descontentamento da população.




    3.1 Dimensões mínimas




    No Brasil, em 1931, no Primeiro Congresso de Habitação, iniciaram-se as discussões sobre a disposição dos móveis e como essa disposição determinaria o tamanho necessário para os cômodos. Os estudiosos desse congresso defendiam que era necessário desenhar os móveis essenciais, em suas dimensões reais, de custo acessível aos inquilinos, para, depois, definir onde seriam distribuídas as aberturas de portas e janelas. Preconizavam também a utilização de móveis embutidos e aproveitamento de espaços ociosos (MAGRO19, 1931 apud FOLZ, 2008).




    Para Rubens Porto20 (1938 apud BONDUKI, 2004), os móveis deveriam ser entregues junto com a habitação, o que promoveria algumas vantagens, dentre as quais destaca a compra em volume, que reduziria os custos e a adequação ao projeto, evitando-se distorções com móveis inadequados comprados pelos próprios moradores no varejo. Atualmente, volta à tona essa discussão, com o projeto do Senado de inclusão dos móveis nos financiamentos habitacionais, mas as construtoras discordam (PROJETO..., 2010).




    As dimensões e o programa ideal da casa popular foram discutidos por vários estudiosos, dos quais Correia (2004) destaca: Andrade Sobrinho21 (1942), com sua casa de sete peças, sendo três quartos (casal, meninos e meninas), sala, cozinha, banheiro e varanda; e Vieitas22 (1943), que sugere a abolição da saleta de entrada, a junção da sala de visitas e estar e a redução do corredor e quartos pequenos para apenas dormir e vestir; defendia também a cozinha americana, com armários, excluindo-se a dispensa.




    Na Tabela 2, é mostrada a evolução dimensional, determinada pelo Código Sanitário, no estado de São Paulo entre os anos de 1894 e 1978. Observa-se que o pé-direito foi reduzido quase pela metade. Quanto à área, a cozinha foi a que mais diminuiu, provavelmente, pelo advento dos equipamentos e utensílios.




    Tabela 2 - Evolução dimensional do Código Sanitário (SP)




    

      

        



        



        



        



        



        



        



        



        

      



      

        

          	



          	

            PÉ-DIREITO (m)


          



          	

            ÁREA MÍNIMA (m²)


          

        




        

          	

            Ano


          



          	

            Cozinha


          



          	

            Sala


          



          	

            Dormitório


          



          	

            Banheiro


          



          	

            Cozinha


          



          	

            Sala


          



          	

            Dormitório


          



          	

            Banheiro


          

        




        

          	

            1894


          



          	

            4


          



          	

            4


          



          	

            4


          



          	

            4


          



          	

            0


          



          	

            0


          



          	

            3,5


          



          	

            0


          

        




        

          	

            1911


          



          	

            3,7


          



          	

            3,7


          



          	

            3,7


          



          	

            3,6


          



          	

            0


          



          	

            0


          



          	

            0


          



          	

            0


          

        




        

          	

            1918


          



          	

            2,5


          



          	

            3


          



          	

            3


          



          	

            3


          



          	

            10


          



          	

            0


          



          	

            0


          



          	

            1,2** ou 2*


          

        




        

          	

            1951


          



          	

            2,5


          



          	

            2,5


          



          	

            2,7


          



          	

            2,5


          



          	

            6


          



          	

            8


          



          	

            10


          



          	

            1,2** ou 3***


          

        




        

          	

            1970


          



          	

            2,5


          



          	

            2,5


          



          	

            2,7


          



          	

            2,5


          



          	

            4


          



          	

            8


          



          	

            12


          



          	

            3


          

        




        

          	

            1975


          



          	

            2,5


          



          	

            2,5


          



          	

            2,7


          



          	

            2,5


          



          	

            4


          



          	

            8


          



          	

            12


          



          	

            3


          

        




        

          	

            1978


          



          	

            2,5


          



          	

            2,7


          



          	

            2,7


          



          	

            2,5


          



          	

            4


          



          	

            8


          



          	

            8


          



          	

            2,5


          

        




        

          	

            *Latrina externa; **Latrina interna; ***Banheiro e latrina;


          

        


      

    




    Fonte: Adaptado de Boueri23 (1989 apud FOLZ, 2008, p. 112).




    O dormitório, inicialmente muito pequeno, torna-se maior, mas, posteriormente, tem sua área reduzida. O banheiro, em princípio, não apresenta área definida, porém, a partir de 1918, são apresentadas as áreas para latrinas internas, culminando na área de 2,5 m² para esse cômodo.




    Mudanças de ordem econômica e social, a mulher entrando no mercado de trabalho e a ausência de empregados domésticos propiciam o surgimento, na Alemanha, de habitações de dimensões reduzidas (mínimo necessário para a existência). A cozinha (Figura 26) fica integrada aos ambientes de estar e refeições, tornando-se o centro do espaço doméstico (TRAMONTANO, 1993a24, 1993b25 apud BRANDÃO, 2002, p. 54-55).




    Figura 26 - Cozinha mínima26




    

      [image: ]

    




    Fonte: GYMPEL27, 2000, p. 91 apud BRANDÃO, 2002, p. 55.




    As habitações sociais na Alemanha atual estão centradas na família, sendo que habitações para solteiros ou portadores de necessidades especiais são consideradas formas especiais. Sobre as habitações sociais familiares, Silva A. (2007) coloca que:




    As normas e leis da política alemã de construção de habitações sociais objetivam a família em sua essência. [...] A técnica excessiva e a busca pela eficiência estabeleceram critérios quantitativos para a definição do espaço habitacional na Alemanha, o que muitas vezes é desfavorável à qualidade dos seus ambientes.




    1.2. A função e o significado dos ambientes [...]




    O setor social:




    O ideal de moradia alemã se materializa em “três cômodos cozinha-banheiro-aquecimento central”, da qual o melhor decorado e maior ambiente é a sala (das Wohnzimmer), centro da família, oportunamente também sala de visitas. Acima de tudo, a sala é um espaço para o tempo livre.




    A sala sinaliza a hierarquia das pessoas e dos usos na moradia moderna. Para a norma DIN 18011, a área mínima para quatro pessoas deve ser de 18,0 a 20,0 m² [...].




    Em contraposição à sala estão os demais ambientes: dormitórios, cozinha, quartos das crianças e banheiro, que por suas dimensões, decoração e localização dentro da moradia só podem ser usados de modo monofuncional.




    O setor íntimo: [...]




    Para efeito da norma, o dormitório do casal deve ter espaço para duas camas, dois criados-mudos, um guarda-roupa e uma peça mobiliária adicional, por exemplo, uma penteadeira ou máquina de costura. Se na residência não existe um quarto para o bebê, é permitida também a colocação de um bercinho [HÄUßERMANN & SIEBEL28, 1996, p.16 apud Silva A.]. A norma DIN 18011 recomenda, para este ambiente, dimensões mínimas de 3,50 m x 3,50 m.




    O dormitório dos filhos (das Kinderzimmer) deve ter dimensões suficientes para uma grande variação na disposição dos móveis, assim como para múltiplos usos. Desta maneira, este ambiente poderá acompanhar as diversas fases do crescimento das crianças e jovens. As medidas mínimas recomendadas pela norma DIN 18011 são 3,50 x 3,25 m ou 3,0 m x 4,0 m (entre 11,0 e 12,0 m2) [...].




    O banheiro (das Badezimmer) geralmente contém uma banheira, uma pia e um vaso sanitário. Em alguns casos, pode conter ainda um espaço para ducha e máquina de lavar-roupa, numa área mínima recomendada varia entre 4,8 e 5,0 m².




    O setor de serviços:




    Na moradia alemã em geral, a cozinha (die Küche) é puramente um espaço de trabalho, da qual a planta baixa e a orientação são sempre racionalizadas, de maneira a facilitar o trabalho de casa. [...] Suas dimensões devem variar, segundo a DIN 18022, de acordo com o número de usuários da moradia, com valores mínimos de 2,50 m x 3,50 m.




    O armário ou depósito (der Abstellraum) é um pequeno ambiente destinado à colocação de eletrodomésticos e materiais de limpeza. Sua área perfaz normalmente cerca de 1,0 a 1,5 m².




    O texto mostra a relação dos alemães com a habitação, e como utilizam seus espaços. Há uma previsão de novos usos para a habitação, de forma que se adaptem às novas fases da família no decorrer do tempo. Segundo Folz (2008), há vários estudos sobre a utilização de índices de densidade habitacional: número de pessoas por domicílio, metro quadrado por pessoa ou pessoas por cômodo; mas, para este autor, o melhor é analisar esses índices em conjunto, evitando distorções.




    O espaço físico, para Portas29 (1969 apud FOLZ, 2008), depende das atividades a serem desenvolvidas, as quais são influenciadas pelas características antropométricas e mecânicas das ações, não sendo, o espaço mínimo, apenas a somatória das áreas necessárias para cada função. E, ainda, o espaço depende também do grau de privacidade e da compartimentação para estabelecer essa privacidade. Além disso, a habitação tem, para os moradores, um valor que está ligado ao condicionamento sociocultural e a questões emocionais mais complexas.




    Folz apresenta dois autores que estudaram mais especificamente a habitação com área mínima. O primeiro, Silva30, trabalhou com as seguintes etapas para seu estudo dos fatores geométricos da habitação de interesse social (FOLZ, 2008, p. 115):




    [...] elaboração de uma listagem das atividades normalmente exercidas no âmbito domiciliar; inventário do equipamento doméstico convencional; definição objetiva dos critérios adotados na articulação dos equipamentos com os usuários, com o espaço e entre si; e, formulação de hipóteses de articulação dos equipamentos e espaços segundo os critérios definidos, em busca dos padrões de otimização econômica e funcional.




    Os aspectos antropométricos, as relações entre os espaços e as atividades domésticas são estudos desenvolvidos por Boueri31 (1989, apud FOLZ 2008), que estruturou o Padrão Antropométrico de Dimensionamento da Habitação, a partir da análise conjunta dos cômodos, atividades, mobiliário, equipamentos da habitação e posições do corpo durante as atividades domésticas.




    Uma síntese de considerações sobre áreas mínimas é exposta na Tabela 3, tomada como referência, uma habitação com dois quartos. Os valores apresentados foram estabelecidos em vários estudos brasileiros e estrangeiros.




    Tabela 3 - Área mínima para habitação (m²)32




    

      

        



        



        



        



        



        



        



        

      



      

        

          	

            Estudo


          



          	

            1º Quarto


          



          	

            2º Quarto


          



          	

            Sala


          



          	

            Cozinha


          



          	

            Banho


          



          	

            Área Serviço


          



          	

            Área Total


          

        




        

          	

            Código Sanitário (1978)


          



          	

            8,00


          



          	

            6,00


          



          	

            8,00


          



          	

            4,00


          



          	

            2,00


          



          	

            -


          



          	

            28,00


          

        




        

          	

            Silva (1982)


          



          	

            7,75


          



          	

            7,80


          



          	

            10,50


          



          	

            3,57


          



          	

            2,40


          



          	

            2,10


          



          	

            34,12


          

        




        

          	

            IPT (1987)


          



          	

            9,00


          



          	

            8,00


          



          	

            12,00


          



          	

            10,00


          



          	

            2,50


          



          	

            1,50


          



          	

            43,00


          

        




        

          	

            Boueri (1989)


          



          	

            14,00


          



          	

            12,00


          



          	

            15,00


          



          	

            7,20


          



          	

            4,20


          



          	

            5,40


          



          	

            57,80


          

        




        

          	

            Voordt (1990)


          



          	

            13,34


          



          	

            10,56


          



          	

            25,52


          



          	

            6,84


          



          	

            5,71


          



          	

            -


          



          	

            61,97


          

        




        

          	

            CDHU- Piratininga (1996)


          



          	

            8,12


          



          	

            6,94


          



          	

            16,73


          



          	

            9,05


          



          	

            2,88


          



          	

            1,96


          



          	

            45,68


          

        




        

          	

            CDHU - Brasilândia (1996)


          



          	

            13,18


          



          	

            13,18


          



          	

            13,18


          



          	

            8,44


          



          	

            2,81


          



          	

            1,63


          



          	

            52,42


          

        




        

          	

            CDHU Básico (1998)


          



          	

            8,18


          



          	

            8,18


          



          	

            11,78


          



          	

            4,87


          



          	

            3,04


          



          	

            1,82


          



          	

            37,87


          

        




        

          	

            Espanha (Instituto Nacional De Consumo) (1998)


          



          	

            12,00


          



          	

            7,00


          



          	

            15,00


          



          	

            6,00


          



          	

            -


          



          	

            -


          



          	

            40,00


          

        




        

          	

            Projeto Cingapura PMSP(1998)


          



          	

            8,44


          



          	

            7,79


          



          	

            12,16


          



          	

            6,88


          



          	

            3,59


          



          	

            2,50


          



          	

            41,36


          

        




        

          	

            Portugal (1998)


          



          	

            10,50


          



          	

            9,00


          



          	

            13,00


          



          	

            6,00


          



          	

            3,50


          



          	

            3,50


          



          	

            45,50


          

        




        

          	

            Pedro (2002a)


          



          	

            10,50


          



          	

            9,00


          



          	

            14,00


          



          	

            5,00


          



          	

            2,50


          



          	

            2,00


          



          	

            43,00


          

        




        

          	

            Buzzar E Fabrício (2007)


          



          	

            8,00


          



          	

            7,00


          



          	

            10,00


          



          	

            5,50


          



          	

            2,50


          



          	

            2,00


          



          	

            35,00


          

        




        

          	

            CDHU (2008)


          



          	

            9,00


          



          	

            8,00


          



          	

            12,50


          



          	

            5,00


          



          	

            2,80


          



          	

            2,80


          



          	

            40,10


          

        




        

          	

            Média (M²)


          



          	

            10,00


          



          	

            8,60


          



          	

            13,53


          



          	

            6,31


          



          	

            2,89


          



          	

            1,94


          



          	

            43,27


          

        




        

          	

            Mediana da Área Mínima (M²)


          



          	

            9,00


          



          	

            8,00


          



          	

            12,75


          



          	

            6,00


          



          	

            2,81


          



          	

            1,98


          



          	

            40,54


          

        


      

    




    Fonte: Elaborado pela autora com base em: São Paulo33 (2000 apud FOLZ, 2008); Silva (1982 apud FOLZ, 2008); Boueri (1989 apud FOLZ, 2008); IPT34 (1998, apud FOLZ, 2008); PEDRO, 2002b, p. 6135; BUZZAR e FABRÍCIO, 2007; COMPANHIA DE DESENVOLVIMENTO HABITACIONAL E URBANO, 2008, p. 126; ROMÉRO e ORNSTEIN, 2003, p. 59.




    Silva36 (1982, apud FOLZ, 2008), que definiu uma das menores áreas mostradas, apresentou algumas hipóteses, por meio das quais propôs o aumento das áreas gradativamente. Discutiu as novas possibilidades de organização do espaço, enfatizando que apenas o arranjo geométrico, com o mobiliário e os equipamentos, não propicia a funcionalidade para a habitação de interesse social.
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